
N do CadernooN de Inscriçãoo

ASSINATURA DO CANDIDATO
N do Documentoo

Nome do Candidato

Analista Judiciário
Área Judiciária

Concurso Público para provimento de vagas

Maio/2018

Colégio Sala Ordem

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

PROVA
Conhecimentos Gerais
Conhecimentos Específicos
Estudo de Caso

A C D E

- Verifique se este caderno:

- corresponde a sua opção de cargo.

- contém 60 questões, numeradas de 1 a 60.

- contém as propostas e os espaços para o rascunho da Prova de Estudo de Caso.

Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Ler o que se pede na Prova de Estudo de Caso e utilizar, se necessário, os espaços para rascunho.

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de

lápis, lapiseira, marca-texto, borracha ou líquido corretor de texto durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão. Será anulada a questão em que mais de uma letra estiver assinalada.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos,
manuais, impressos ou quaisquer anotações.

- Em hipótese alguma os rascunhos da Prova de Estudo de Caso serão corrigidos.

- Você deverá transcrever sua Prova de Estudo de Caso, a tinta, no caderno apropriado.

- A duração da prova é de 4 horas e 30 minutos para responder a todas as questões objetivas, preencher a Folha de Respostas e
fazer a Prova de Estudo de Caso (rascunho e transcrição) no caderno correspondente.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

O cerne da justiça é a soma das ideias de igualdade e liberdade.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15 REGIÃO
CAMPINAS SP

a

�

Caderno de Prova ’02’, Tipo 001 MODELO

0000000000000000

TIPO−001

00001 0001 0001



  

2 TRT15-Conhecimentos Gerais1 

 
CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção: Para responder às questões de números 1 a 7, baseie-se no texto abaixo. 
 
 

Sabedoria de Sêneca 
 

Entre as tantas reflexões sábias que o filósofo estoico Sêneca nos deixou encontra-se esta: “Deve-se misturar e alternar a 

solidão e a comunicação. Aquela nos incutirá o desejo do convívio social, esta, o desejo de nós mesmos; e uma será o remédio da 

outra: a solidão curará nossa aversão à multidão, a multidão, nosso tédio à solidão”. É uma proposta admirável de equilíbrio, válida 

tanto para o século I, na pujança do Império Romano em que Sêneca viveu, como para o nosso, em que precisamos viver. É próprio, 

aliás, dos grandes pensadores, formular verdades que não envelhecem. 

Nesse seu preciso aconselhamento, Sêneca encontra a possibilidade de harmonização entre duas necessidades opostas e 

aparentemente inconciliáveis. O decidido amor à solidão ou a necessidade ingente de convívio com os outros excluem-se, a princípio, 

e marcariam personalidades radicalmente distintas. Mas Sêneca sabe que ambas podem ser insatisfatórias em si mesmas: a 

natureza humana comporta impulsos contraditórios. Por isso está no sistema filosófico dos estoicos a noção de equilíbrio como 

princípio inescapável para o que consideram, como o melhor dos nossos destinos, a “tranquilidade da alma”.  

Esse equilíbrio supõe aceitarmos as tensões polarizadas de nossa natureza dividida e aproveitar de cada polaridade o que 

ela tenha de melhor: a solidão nos impulsiona para o reconhecimento de nós mesmos, para a nossa identidade íntima, para a 

diferença que nos identifica entre todos; a companhia nos faz reconhecer a identidade do outro, movida pela mesma força que 

constitui a nossa. Sêneca, ao reconhecer que somos unos em nós mesmos, lembra que essa mesma instância de unidade está em 

todos nós, e tem um nome: humanidade.  

(Altino Sampaio, inédito) 

 
 
1. Em síntese, a reflexão de Sêneca transcrita no texto incide sobre  
 

(A) um diálogo entre duas situações radicalmente opostas, no qual cada uma só se afirma na medida em que suprime a outra. 
 
(B) uma oposição entre sentimentos supostamente inconciliáveis que, no entanto, ganham complementaridade em sua alter-

nância. 
 
(C) uma contenda entre duas iniciativas de comportamento na qual ambas são superadas pelo surgimento de uma terceira 

alternativa. 
 
(D) uma alternância entre duas soluções para um único problema, qual seja, o do indivíduo que só deseja superar seu estado 

de isolamento. 
 
(E) um confronto entre duas providências radicalmente opostas, que devem ser mantidas nessa condição estática para se 

fortalecerem. 
 
 
2. Ao considerar uma relação entre a aversão à multidão e o tédio à solidão, Sêneca subentende que 
 

(A) ambos os sentimentos representam a mesma necessidade que têm as pessoas de afirmar sua autossuficiência diante da 
incompletude alheia. 

 
(B) a qualidade salientada em cada um desses estados faz com que nenhum deles, em separado, seja visto com carga ne-

gativa. 
 
(C) multidão e solidão são, em si mesmas, condições humanas satisfatórias, sobretudo quando a cada uma delas se atribua 

um valor absoluto. 
 
(D) a comunicação e o isolamento são alternativas passageiras, já que sempre optamos por um deles como escolha definitiva. 
 
(E) a qualidade negativa de cada um dos termos dessa relação é o que levará ao reconhecimento da necessidade que tem do 

outro. 
 
 
3. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em: 
 

(A) formular verdades que não envelhecem (1
o
 parágrafo) = fomentar razões permanentes 

(B) Esse equilíbrio supõe aceitarmos (3
o
 parágrafo) = Tal estabilidade conta com que admitamos 

(C) necessidades opostas e aparentemente inconciliáveis (2
o
 parágrafo) = motivos divergentes e supostamente irretratáveis. 

(D) princípio inescapável (2
o
 parágrafo) = postulado inapreensível 

(E) nos incutirá o desejo do convívio (1
o
 parágrafo) = estimulará nosso intento de cumplicidade  
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4. Está plenamente correta, clara e coerente a redação deste livre comentário sobre o texto: 
 

(A) Lendo esta passagem de Sêneca, é forçoso admitir-se de que suas verdades falam fundo conosco mesmos, uma vez que 
enaltecem tanto nossos defeitos quanto nossas virtudes. 

 

(B) É próprio do estoicismo a decisão de buscar a qualquer custo o equilíbrio onde as forças opostas ensejem combinar-se de 
modo a constituir uma plena harmonização entre si. 

 

(C) Trata-se de encontrar conforto em nosso ilhamento social, quando este significa sobretudo, esquecermos de que somos 
uma espécie constituída para se contar com as regras de um bom convívio. 

 

(D) Àqueles que se censuram, culpando-se por sua aversão à vida social, Sêneca lembra que esse sentimento pode ser supe-
rado, quando o tédio à solidão leva à busca da multidão. 

 

(E) Sêneca encontrou numa alternativa entre vida pessoal e vida pública a fórmula para remeter uma a outra, de modo que 
ambas possam ser objeto de insatisfação à medida mesma em que se complementam. 

 

 
5. Há forma verbal na voz passiva e pleno atendimento às normas de concordância na frase: 
 

(A) Aconselhamentos precisos, como os de Sêneca, são aqueles a que não faltam a certeza da boa aplicação, seguido do 
efeito maior da paz de espírito. 

 

(B) São de se exaltar entre as tantas reflexões de Sêneca sua acuidade em buscar preservar o senso de equilíbrio nas difíceis 
escolhas humanas. 

 

(C) Em meio a tensões polarizadas, é comum que se ignorem a necessidade de equilíbrio dentro da alternância, parece 
advertir-nos o postulado de Sêneca. 

 

(D) Não há por que considerar definitivo, em nosso cotidiano, impulsos contraditórios que dividem nossos desejos e desafiam 
nosso equilíbrio. 

 

(E) Uma vez atendidas as duas necessidades humanas a que Sêneca faz referência, preservam-se igualmente o senso de 
equilíbrio e a dialética. 

 
 
6. A pontuação e a correlação entre tempos e modos verbais ocorrem de modo plenamente adequado na frase: 
 

(A) Sêneca numa de suas reflexões mais sábias acredita que nossa natureza, dividida pode compensar essa divisão, com o 
recurso da consciente alternância. 

 

(B) Se a solidão não nos impulsionasse, para o reconhecimento de nós mesmos, não haverá qualquer vantagem, em nos 
rendermos ocasionalmente a ela. 

 

(C) Acredita Sêneca que toda lição sabiamente apreendida por um poderá servir-nos a todos, uma vez reconhecidos como 
seres igualmente unos em nós mesmos. 

 

(D) Esse equilíbrio, suporia que aceitemos as tensões que venham a polarizar nossa natureza dividida por exemplo, entre o 
estado de solidão e a vida comunicativa. 

 

(E) Caso a solidão venha a ocorrer, como um estigma definitivo, seria possível que se perca de vez a própria necessidade de 
comunicação, que estaria na nossa natureza. 

 
 
7. Tratando do estado de solidão ou da necessidade de convívio, Sêneca vê no estado de solidão uma contrapartida da 

necessidade de convívio, assim como vê na necessidade de convívio uma abertura para encontrar satisfação no estado de 
solidão. 

 
 Evitam-se as viciosas repetições do texto acima substituindo-se os elementos grifados, na ordem dada, por: 
 

(A) naquele − desta − nesta − naquele 
 

(B) nisso − daquilo − naquela − deste 
 

(C) este − do outro − na primeira − no último  
 

(D) nisto − disso − naquela − desse 
 

(E) na primeira − do segundo − numa − noutra  
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Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 15
a
 Região 

 

8. As Varas do Trabalho têm sede e jurisdição fixadas em lei e estão administrativamente subordinadas ao Tribunal. Após instalada 
a Vara do Trabalho, o Tribunal 

 
(A) não poderá alterar e estabelecer nova jurisdição; no entanto, poderá transferir a sede de um Município para outro, desde 

que seja com a finalidade exclusiva de atender aos Juízes do Trabalho, no que se refere à viabilidade de progressão na 
carreira. 

 
(B) não poderá alterar e estabelecer nova jurisdição, sendo vedado, ainda, transferir a sede de um Município para outro, em 

qualquer hipótese. 
 
(C) poderá alterar e estabelecer nova jurisdição, sendo vedado, porém, transferir a sede de um Município para outro. 
 
(D) não poderá alterar e estabelecer nova jurisdição; no entanto, poderá transferir a sede de um Município para outro, de 

acordo com a necessidade de agilização da prestação jurisdicional. 
 
(E) poderá alterar e estabelecer nova jurisdição, bem como transferir a sede de um Município para outro, de acordo com a 

necessidade de agilização da prestação jurisdicional. 
 
 
9. Considere a seguinte situação hipotética: Carlos é Desembargador do Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho da 15

a
 Região 

e pretende concorrer ao cargo de Corregedor Regional do referido Tribunal. A eleição para o mencionado cargo far-se-á 
mediante escrutínio 

 
(A) secreto, em sessão ordinária do Tribunal Pleno, a ser realizada na primeira quinta-feira do mês de outubro dos anos pares. 
 
(B) aberto, em sessão ordinária do Tribunal Pleno, a ser realizada na primeira quinta-feira do mês de novembro dos anos 

ímpares. 
 
(C) aberto, em sessão extraordinária do Órgão Especial, a ser realizada na primeira terça-feira do mês de outubro dos anos 

pares. 
 
(D) secreto, em sessão extraordinária do Tribunal Pleno, a ser realizada na primeira terça-feira do mês de outubro dos anos 

pares. 
 
(E) secreto, em sessão ordinária do Órgão Especial, a ser realizada na primeira segunda-feira do mês de novembro dos anos 

ímpares. 
 
 
10. Considere a seguinte situação hipotética: Mirna é Desembargadora do Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho da 15

a
 Região 

e integra a Seção de Dissídios Coletivos (SDC) do aludido Tribunal. A SDC é constituída por 
 
(A) 15 Desembargadores e será dirigida pelo Presidente do Tribunal ou, na sua ausência, pelo Vice-Presidente Judicial, subs-

tituídos pelo Desembargador mais antigo da Seção quando ambos estiverem ausentes. 
 
(B) 13 Desembargadores e será dirigida pelo Desembargador mais antigo da Seção ou, na sua ausência, pelo Vice-Presidente 

Administrativo, substituídos pelo Corregedor Regional quando ambos estiverem ausentes. 
 
(C) 15 Desembargadores e será dirigida pelo Presidente do Tribunal ou, na sua ausência, pelo Vice-Presidente Administrativo, 

substituídos pelo Desembargador mais antigo da Seção quando ambos estiverem ausentes. 
 
(D) 13 Desembargadores e será dirigida pelo Desembargador mais antigo da Seção ou, na sua ausência, pelo Vice-Presidente 

Judicial, substituídos pelo Corregedor Regional quando ambos estiverem ausentes. 
 
(E) 13 Desembargadores e será dirigida pelo Presidente do Tribunal ou, na sua ausência, pelo Vice-Presidente Administrativo, 

substituídos pelo Vice-Presidente Judicial quando ambos estiverem ausentes. 
 
 
11. Em matéria administrativa, compete ao Tribunal Pleno 
 

(A) deliberar, referendar e determinar o processamento de exoneração e aposentadoria de Desembargadores. 
 
(B) processar e julgar as questões e os recursos de natureza administrativa, originários de atos do Presidente do Tribunal, da 

Corregedoria, de quaisquer de seus Desembargadores, dos Juízes de primeiro grau e de seus servidores. 
 
(C) organizar, mediante votação aberta, nominal e motivada, as listas tríplices dos candidatos ao preenchimento de vagas des-

tinadas ao quinto constitucional. 
 
(D) propor ao Tribunal Superior do Trabalho a criação, com a fixação dos vencimentos correspondentes, e a extinção de 

cargos ou funções, além de outros órgãos. 
 
(E) aprovar o regulamento da secretaria e serviços auxiliares, assim como as alterações necessárias. 

Caderno de Prova ’02’, Tipo 001



  

TRT15-Conhecimentos Gerais1 5 

12. Considere a seguinte situação hipotética: Aquiles foi eleito Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 15
a
 Região e preten-

de designar Juízes Auxiliares para o seu Gabinete, para exercício durante sua gestão. Nesse caso, 
 

(A) o Presidente do Tribunal poderá designar até cinco Juízes Auxiliares para o seu Gabinete. 
 
(B) os Juízes Auxiliares devem ser Juízes Titulares de Vara do Trabalho, vitalícios ou não. 
 
(C) o Presidente do Tribunal poderá designar até três Juízes Auxiliares para o seu Gabinete. 
 
(D) não poderá ser indicado para Auxiliar Juiz que já tenha sido designado para a mesma função por dois biênios. 
 
(E) não poderá ser indicado para Auxiliar Juiz que já tenha sido designado para a mesma função, independentemente do 

período em que exerceu tal mister. 
 
 

Noções sobre Direito das Pessoas com Deficiência 
 
13. Considere a seguinte situação hipotética: O programa habitacional “residência: viva com harmonia” prevê a entrega de 200 uni-

dades habitacionais. Nesse caso, considerando que o programa é subsidiado com recursos públicos, de acordo com a
Lei n

o
 13.146/2015, para pessoa com deficiência 

 
(A) deverá ocorrer a reserva de, no mínimo, 3 unidades habitacionais. 
 
(B) deverá ocorrer a reserva de, no mínimo, 6 unidades habitacionais. 
 
(C) deverá ocorrer a reserva de, no mínimo, 12 unidades habitacionais. 
 
(D) não há necessidade de reserva de unidade habitacional uma vez que o programa não possui mais que 300 unidades no total. 
 
(E) não há necessidade de reserva de unidade habitacional porque o programa não é público, mas subsidiado com recursos 

públicos. 
 
 
14. Magnólia, empregada da escola “X”, está procrastinando dolosamente a inscrição de Camila, com 12 anos de idade, no referido 

estabelecimento de ensino privado em razão da sua deficiência visual. Nesse caso, de acordo com a Lei n
o
 7.853/1989, a con-

duta de Magnólia 
 

(A) constitui crime punível com reclusão e multa não havendo situação de agravamento de pena. 
 
(B) constitui crime punível com detenção e multa, sendo que a pena será agravada em 1/3 em razão do labor em instituição 

privada e a condição de deficiência visual. 
 
(C) não constitui crime, por absoluta ausência de tipificação legal. 
 
(D) constitui crime punível com reclusão e multa, sendo que a pena será agravada em 1/3 em razão da idade de Camila. 
 
(E) constitui crime punível com detenção e multa, sendo que a pena será agravada em 2/3 em razão do labor em instituição 

privada e a condição de deficiência visual. 
 
 
15. De acordo com a Lei n

o
 11.126/2005, desde que observadas as condições legais, é assegurado à pessoa com deficiência visual 

acompanhada de cão-guia o direito de ingressar e de permanecer com o animal em todos os meios de transporte e em estabe-
lecimentos abertos ao público, de uso 

 
(A) privado em geral, apenas, mas sem qualquer restrição relativa a deficiência visual. 

(B) público, apenas, e restringindo-se à cegueira e à baixa visão. 

(C) público, e estabelecimentos privados de uso coletivo, restringindo-se à cegueira e à baixa visão. 

(D) público, e estabelecimentos privados de uso coletivo sem qualquer restrição relativa a deficiência visual. 

(E) privado em geral, apenas, restringindo-se à cegueira. 
 
 

Raciocínio Lógico-Matemático 
 
16. Os 240 formandos de uma faculdade de Direito participaram de uma pesquisa que os inquiria sobre suas pretensões profis-

sionais, de modo que podiam optar por nenhuma, uma ou mais das seguintes possibilidades: trabalhar em um escritório bem 
estabelecido, ingressar em um cargo público, abrir o próprio escritório. Os dados coletados foram os seguintes:  

− 10% não indicaram nenhuma das possibilidades contidas na pesquisa; 

− 30% almejam ingressar em um cargo público; 

− 50 têm interesse tanto em um cargo público quanto em trabalhar em um escritório bem estabelecido, mas não cogitam abrir 
seu próprio negócio; 

− 50% têm interesse em trabalhar em um escritório bem estabelecido ou em abrir seu próprio escritório, mas não se interessam 
por cargos públicos; 

− 20 têm interesse exclusivamente por trabalhar em um escritório bem estabelecido.  
 Sendo assim, a quantidade daqueles que, entre esses formandos, têm interesse exclusivo por abrir seu próprio escritório é  

(A) 8. 
 
(B) 16. 
 
(C) 24. 
 
(D) 4. 
 
(E) 12. 
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17. Os funcionários de um Tribunal estão alocados em 21 equipes de trabalho distintas, cada uma delas com pelo menos um fun-
cionário. A média da quantidade de funcionários de cada uma dessas equipes é 13. Assim, a quantidade de funcionários da 
maior equipe de trabalho desse Tribunal é, 

 
(A) no mínimo, 18. 
 

(B) no máximo, 13. 
 

(C) no mínimo, 14. 
 

(D) no máximo, 26. 
 

(E) no mínimo, 13. 
 

 
18. André, Bruno, Carla e Daniela eram sócios em um negócio, sendo a participação de cada um, respectivamente, 10%, 20%, 20% 

e 50%. Bruno faleceu e, por não ter herdeiros naturais, estipulara, em testamento, que sua parte no negócio deveria ser dis-
tribuída entre seus sócios, de modo que as razões entre as participações dos três permanecessem inalteradas. 

 
 Assim, após a partilha, a nova participação de André no negócio deve ser igual a 
 

(A) 20%. 
 

(B) 8%. 
 

(C) 12,5%. 
 

(D) 15%. 
 

(E) 10,5%. 
 

 
19. Dez pastas diferentes devem ser guardadas em duas caixas diferentes. Se a única regra é que cada uma das caixas contenha 

pelo menos uma pasta, então a quantidade de maneiras distintas como se pode guardar essas pastas nas caixas é 
 

(A) 510. 
 

(B) 1 022. 
 

(C) 126. 
 

(D) 2 048. 
 

(E) 256. 
 

 
20. A, B, C e D são alguns dos candidatos à presidência de um certo país. Um analista político, em entrevista a um programa de rá-

dio, fez três previsões sobre o 1
o
 turno das eleições: 

 
− Se A ficar em primeiro lugar, então nem B e nem C ficarão entre os três primeiros. 

− Se B ficar entre os três primeiros, então A não ficará entre os três primeiros. 

− Se D ficar entre os três primeiros, então C ficará entre os três primeiros.  

 
 Assim, se A ficar em primeiro lugar no 1

o
 turno e se as previsões do analista estiverem corretas, então, sobre B, C e D, pode-se 

concluir que 
 

(A) certamente nenhum deles estará entre os três primeiros. 
 

(B) D poderá ou não estar entre os três primeiros. 
 

(C) certamente apenas D estará entre os três primeiros. 
 

(D) C ou D, mas não ambos, poderão estar entre os três primeiros. 
 

(E) certamente apenas B e C não estarão entre os três primeiros. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Administração Pública 

 
21. Considere que determinada organização possua, em sua estrutura, alguns órgãos permanentes e outros de duração limitada e 

atrelados a projetos específicos do setor em que autua. A opção por esse tipo de estrutura mostrou-se, ao longo do tempo, 
bastante eficiente, notadamente em função da autonomia concedida a tais órgãos, denominados centros de resultados. Trata-se 
de estrutura do tipo 

 
(A) Gerencial, que se diferencia da Funcional em face da alocação de recursos humanos e financeiros em cada área, que se 

relacionam por meio de cadeia escalar. 
 
(B) Divisional, que constitui uma evolução da matricial justamente pelo seu enfoque em projetos. 
 
(C) Funcional, com horizontalização e autonomia das unidades, sendo, pois, uma evolução do anterior modelo Divisional. 
 
(D) Matricial, que tem como uma de suas características, assim como a do tipo Divisional, a apuração de lucros ou prejuízos 

por centro de resultados. 
 
(E) Sistêmica, com alto grau de integração entre as unidades, constituindo um aprimoramento do modelo Funcional. 

 
 
22. Entre os diferentes tipos de decisões tomadas no âmbito de uma organização, existem aquelas classificadas pela literatura como 

“não programadas”, aplicáveis a situações 
 

(A) vivenciadas no dia a dia da organização, mas que demandam, para sua solução, a adoção de um processo intuitivo. 
 
(B) não rotineiras, cuja resolução não é viável com a mera utilização do acervo de soluções disponíveis na organização. 
 
(C) que não comportam uma solução individual, demandando um processo coletivo de construção de consenso. 
 
(D) de grande impacto, porém que comportam solução com base em procedimentos sistematizados e já utilizados no âmbito 

da organização. 
 
(E) exógenas à organização e que demandam, para sua solução, da intervenção de um agente externo. 

 
 
23. A aplicação da metodologia de gestão por competências no âmbito de uma organização contempla, em sua fase inicial, uma 

etapa de mapeamento, na qual devem ser identificados(as) 
 

(A) os principais processos de trabalho envolvidos na atuação da organização e as medidas para otimizá-los. 

(B) os melhores profissionais existentes em seus quadros, os quais deverão ser alçados a posições de gestão. 

(C) as competências individuais de todos os colaboradores, de forma a melhor alocá-los nos diferentes postos de trabalho. 

(D) os profissionais de destaque no mercado, para formação de um benckmarking para os seus colaboradores. 

(E) as habilidades não só técnicas, mas também comportamentais, para cada posição funcional da organização. 
 
 
24. Considere que determinada entidade da Administração tenha contratado uma consultoria especializada para avaliação de de-

sempenho de seus integrantes. O consultor propôs a aplicação da metodologia conhecida como Pesquisa de Campo. Contudo, 
os gestores da organização optaram pela adoção do método denominado Escala Gráfica. Tal decisão reflete uma opção 

 
(A) pela precisão, eis que a Escala Gráfica reduz significativamente os erros e desvios de avaliação, como o denominado 

efeito halo. 
 
(B) por um método mais simples e de fácil execução, em detrimento de outro mais completo, porém de execução mais longa e 

complexa. 
 
(C) por um método mais personalizado e aderente aos objetivos estratégicos da organização, bastante similar à Avaliação 

Participativa por Objetivos. 
 
(D) por maior abrangência, eis que o método escolhido envolve a participação de todos os que interagem com o avaliado, me-

diante entrevistas individuais. 
 
(E) pela autoavaliação, que é o diferencial do método de Escala Gráfica, além do acompanhamento da evolução do avaliado. 

 
 
25. A ferramenta Program Evaluation and Review Technique denominada PERT é aplicável 
 

(A) no gerenciamento de projetos, trabalhando, de forma probabilística, com o cálculo do tempo de execução a partir de uma 
média ponderada de cenários, do mais otimista ao mais pessimista. 

 
(B) na gestão de processos, identificando, a partir de um fluxograma, as principais entradas (insumos) e saídas (produtos e 

serviços) e buscando a redução de ineficiências. 
 
(C) na busca da excelência na gestão da qualidade da organização, tomando por base as melhorias identificadas a partir de 

uma avaliação estruturada. 
 
(D) na gestão de equipes, com foco na eficiência, eficácia e efetividade, buscando a anulação de redundâncias e adequada 

aplicação dos insumos disponíveis. 
 
(E) na elaboração do planejamento estratégico da organização, com identificação de seus principais objetivos, metas e 

indicadores.  

Caderno de Prova ’02’, Tipo 001



  

8 TRT15-An.Jud.-Judiciária-02 

 
Direito Constitucional 

 
26. A Constituição Federal contém normas em matéria de fixação de remuneração no âmbito da iniciativa privada e no âmbito da 

Administração pública. De acordo com essas regras e com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
 
(A) apenas o salário mínimo pode ser adotado pela lei como índice para a revisão geral anual da remuneração e do subsídio 

dos servidores públicos.  
 
(B) a remuneração paga a empregado público de empresa pública federal, ainda que a empresa não receba recursos 

financeiros públicos para pagamento com despesas de pessoal ou de custeio em geral, não pode ser superior ao valor dos 
subsídios pagos aos Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

 
(C) os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário deverão ser iguais aos pagos pelo Poder Executivo. 
 
(D) a remuneração dos servidores públicos titulares de cargos públicos somente pode ser fixada por lei específica. 
 
(E) o recebimento de valores pelo empregado a título de participação nos lucros ou resultados integra sua remuneração para 

todos os fins. 
 
 
27. Sindicato de servidores públicos estaduais de determinada categoria, em funcionamento há menos de um ano, pretende propor 

mandado de segurança para afastar a aplicação de edital de concurso público de promoção de servidores titulares de cargos 
públicos efetivos, por entender que os critérios de promoção adotados pela Administração pública violam princípios constitu-
cionais. De acordo com as normas constitucionais, o sindicato  
 
(A) tem legitimidade para propor mandado de segurança coletivo perante a Justiça do Trabalho, competente para julgar a 

matéria. 
 
(B) tem legitimidade para propor mandado de segurança coletivo perante a Justiça Estadual, competente para julgar a matéria.  
 
(C) não tem legitimidade para propor mandado de segurança coletivo, por faltar-lhe o requisito de tempo mínimo de funcio-

namento, mas os servidores públicos prejudicados pelo edital poderão impetrar mandado de segurança individual perante 
a Justiça do Trabalho, competente para julgar a matéria. 

 
(D) não tem legitimidade para propor mandado de segurança coletivo, assegurado apenas às entidades de classe e às 

associações, mas os servidores públicos prejudicados pelo edital poderão impetrar mandado de segurança individual 
perante a Justiça Estadual, competente para julgar a matéria. 

 
(E) tem legitimidade para propor mandado de segurança individual perante a Justiça do Trabalho, competente para julgar a 

matéria. 
 
 
28. Considere a seguinte situação: 

 
 I. Lei de certo Estado da Federação cria, no Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça, cargos públicos em comissão, de 

livre nomeação e exoneração, para o exercício de atribuições administrativas diversas das funções de direção, chefia e 
assessoramento.  

 
 II. Ao apreciar a regularidade de determinados atos administrativos praticados por Tribunal de Justiça com fundamento na 

referida lei estadual, o Conselho Nacional de Justiça, por decisão tomada por maioria absoluta de votos, afasta a 
aplicação da lei, por considerá-la inconstitucional. 

 
 III. No mesmo julgamento, por decisão tomada por maioria absoluta de votos, o Conselho Nacional de Justiça determina ao 

Tribunal de Justiça a adoção de providências para a exoneração dos servidores comissionados nomeados e empossados 
com base em lei inconstitucional.  

 
 É compatível com a Constituição Federal e com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal o que consta de 

 
(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I, apenas. 

(E) II e III, apenas. 
 
 
29. No sistema de controle de constitucionalidade das leis e atos normativos acolhido pelo direito brasileiro, à luz da interpretação 

que lhe dá a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
 
(A) é inadmissível ação direta de inconstitucionalidade contra ato normativo que ofenda o texto constitucional apenas de forma 

indireta e reflexa. 
 
(B) as decisões proferidas pelos Tribunais de Contas que reconhecem a inconstitucionalidade de lei produzem eficácia contra 

todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à Administração pública direta e indireta, 
nas esferas federal, estadual e municipal. 

 
(C) é cabível o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade contra súmula vinculante editada pelo Supremo Tribunal 

Federal. 
 
(D) cabe ao Congresso Nacional, por maioria absoluta dos votos de seus membros, suspender, no todo ou em parte, lei decla-

rada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal proferida em ação direta de inconstitucionalidade. 
 
(E) é inadmissível o exercício do controle incidental de inconstitucionalidade pelo Superior Tribunal de Justiça, ainda que 

realizado nas causas de sua competência originária. 
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30. Empregado de empresa pública federal, em efetivo serviço há mais de três anos, foi eleito a cargo de direção do sindicato de 
sua categoria profissional. Considerando que o empregado era titular de função de confiança de livre nomeação e exoneração, 
não sendo seu vínculo jurídico-trabalhista decorrente de concurso público, a empresa houve por bem demiti-lo, independen-
temente do cometimento de qualquer falta, assim que iniciado seu mandato sindical. Essa demissão mostra-se 

 
(A) compatível com a Constituição Federal, uma vez que o empregado público não tem direito à estabilidade funcional nos 

moldes daquela prevista aos servidores titulares de cargos públicos efetivos. 
 
(B) incompatível com a Constituição Federal, uma vez que o referido empregado público já havia adquirido estabilidade 

funcional, nos moldes daquela especificamente prevista aos servidores titulares de cargos públicos efetivos. 
 
(C) incompatível com a Constituição Federal, uma vez que o referido empregado público não cometeu falta grave, nos termos 

da lei, que pudesse amparar juridicamente sua demissão como dirigente sindical eleito. 
 
(D) compatível com a Constituição Federal por tratar-se de empregado público ocupante exclusivamente de função de 

confiança. 
 
(E) compatível com a Constituição Federal, uma vez que o exercício do mandato sindical não confere ao referido empregado 

público direito a qualquer estabilidade no emprego. 
 
 

Direito Administrativo 
 
31. Determinada Secretaria de Administração municipal precisa adquirir projetores multimídia para instalação nos auditórios das 

diversas secretarias, bem como no centro de convenções recentemente concedido para exploração pela iniciativa privada. A 
aquisição desse material  

 
(A) deve ser feita mediante inexigibilidade de licitação, tendo em vista que a especificação técnica pouco usual impede a 

competitividade entre potenciais interessados. 
 
(B) pode ser feita por meio de dispensa de licitação individualizadamente, ou seja, considerado cada destino de instalação e 

observado o limite legal de R$ 8.000,00. 
 
(C) pode ser feita por meio de pregão presencial ou concorrência, vedada a realização de pregão eletrônico, em razão da 

necessidade de exigência de amostra pelos licitantes. 
 
(D) deve ser feita por meio de concorrência, em razão da natureza atípica dos bens, cuja complexidade de especificação 

recomenda o estabelecimento de requisitos de habilitação técnica para a contratação. 
 
(E) pode ser feita por meio de pregão, eletrônico ou presencial, em sendo possível a especificação e descrição objetiva dos 

itens pretendidos, justificando-se tecnicamente eventual descrição não usualmente praticada.    
 
 
32. A reversibilidade dos bens utilizados para a prestação dos serviços públicos pela iniciativa privada, mediante concessão regida 

pela Lei n
o
 8.987/1995, caracteriza-se  

 
(A) pelo retorno dos bens afetados ao serviço público ao patrimônio do poder concedente, em razão do custo de aquisição dos 

mesmos ter sido suportado por recursos públicos mediante aporte. 
 
(B) pela necessidade ou não da continuidade da utilização dos referidos bens para a prestação dos serviços públicos, não 

havendo que se falar em indenização pela aquisição ou não amortização, tendo em vista que a concessão regida pela 
Lei n

o
 8.987/1995 se presta por conta e risco da concessionária. 

 
(C) pela exigência de que os bens adquiridos pela concessionária sejam de titularidade do poder concedente desde o início da 

vigência do contrato, sendo vedado ao privado que o registro ou a contabilização do ativo sejam feitos em sua titularidade, 
sob pena de irreversibilidade material. 

 
(D) pela afetação dos bens ao serviço público prestado, ensejando o retorno dos mesmos à propriedade do poder concedente 

ao término da concessão, para permitir a continuidade da prestação, direta ou mediante nova delegação a iniciativa 
privada.  

 
(E) pelo conjunto de bens adquiridos pelo concessionário de serviço público ao longo da concessão contratada, sendo 

obrigatória a indenização pelo valor dos mesmos ao término da concessão, corrigidos monetariamente desde a data em 
que ingressaram no patrimônio do privado. 

 
 
33. O controle dos atos administrativos, quando exercido pelos Tribunais de Contas, se exterioriza por meio da edição de 
 

(A) decisões administrativas, com natureza de ato administrativo, nos processos de tomadas de contas, podendo servir como 
título executivo para as multas impostas aos responsáveis. 

 
(B) decisões jurisdicionais nos processos de verificações de licitações e auditorias de contratações, na medida em que devem 

julgar referidos atos regulares ou irregulares. 
 
(C) decisões de cunho administrativo, cujo conteúdo analisa os aspectos de legalidade dos atos e contratos celebrados pela 

Administração pública, vedada ingerência nos aspectos discricionários. 
 
(D) atos administrativos de natureza decisória, passíveis de revisão pelo próprio juízo emissor ou pelo Judiciário até o trânsito 

em julgado. 
 
(E) atos administrativos, quando não tiverem conteúdo condenatório e atos sancionatórios, quando impuserem sanções, 

inadmitida revisão, sob pena de ofensa ao princípio da Separação de Poderes, pois se trata do órgão de controle do 
Judiciário e do Executivo.  
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34. A Polícia Militar de um estado da federação organizou uma operação de fiscalização para controle de embriaguez na condução 
de veículos automotores. Para além das questões criminais possivelmente envolvidas, diante dos motoristas que se mostraram 
em desacordo com os níveis de álcool permitidos para a condução de veículos, aferidos mediante uso de instrumento específico 
(bafômetro), os agentes apreenderam os veículos, bem como autuaram e lavraram autos de infração e imposição de multas. 
Essa atuação 
 
(A) dependeria de prévio processo administrativo, com respeito ao contraditório e ampla defesa, sendo vedada a apreensão e 

a imposição de multa previamente à nomeação de defensor público para o motorista. 
 
(B) configura exercício do poder de polícia pela Administração pública, que está autorizada a adotar medidas acautelatórias da 

ordem e da segurança, diferindo o exercício do direito de defesa pelo motorista. 
 
(C) é uma das formas de exercício do poder hierárquico exercido pela corporação militar, que o possui em caráter originário, 

não sendo limitado pelo Poder Executivo. 
 
(D) pode ter se dado com base no poder disciplinar, considerando que essa é uma característica intrínseca da atuação da 

Polícia Militar, independentemente de fundamento normativo. 
 
(E) caracteriza um procedimento de polícia para a Corporação da Polícia Militar, que inclui polícia administrativa e polícia 

judiciária. 
 

 
35. Determinada comissão de licitação divulgou a classificação das propostas apresentadas em determinado procedimento. O 

licitante classificado em segundo lugar, convicto de que o primeiro colocado apresentou proposta inexequível,  
 
(A) deverá apresentar recurso administrativo contra a decisão da comissão de licitação, ouvindo-se o primeiro colocado em 

contraditório, para então ser apreciado o recurso. 
 
(B) poderá impetrar mandado de segurança contra ato do presidente da comissão de licitação, em razão da proposta 

inexequível, não sendo obrigatória prévia apresentação de recurso administrativo. 
 
(C) poderá impetrar mandado de segurança contra ato do licitante classificado em 1

o
 lugar, comprovando, de plano, a 

inexequibilidade da proposta apresentada. 
 
(D) deverá aguardar a homologação da licitação para recorrer da decisão final da comissão de licitação ou para impetrar 

Mandado de Segurança contra a autoridade imediatamente superior. 
 
(E) poderá apresentar impugnação junto ao Tribunal de Contas para que este determine a desclassificação da proposta 

inexequível, sob pena de perder a anulação da licitação. 
 
 

Direito Civil 
 
36. Em relação à capacidade, considerando o que dispõe o Código Civil, 

 
(A) por disposição expressa, a personalidade civil da pessoa começa com sua concepção. 
 
(B) são absolutamente incapazes aqueles que, por causa transitória ou permanente, como o estado de coma, não puderem 

exprimir sua vontade. 
 
(C) entre outras hipóteses, cessará, para os menores, a incapacidade, pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do 

outro, mediante instrumento público, independentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, 
se o menor tiver dezesseis anos completos. 

 
(D) a comoriência, isto é, a morte de duas ou mais pessoas na mesma ocasião, resolve-se na presunção de que a mais velha 

morreu primeiro, se não for possível provar quem faleceu em primeiro lugar. 
 
(E) a morte presumida exige sempre a decretação da ausência, que se dá quando a lei autoriza a abertura de sucessão 

definitiva. 
 
 
37. Rogério, de 14 anos, briga na escola com Filipe, da mesma idade, e lhe quebra o braço, causando-lhe prejuízo de R$ 2.000,00 

nas despesas médicas e de hospital. Fica provado que Filipe não deu causa à briga, razão pela qual seu pai, representando-o, 
quer receber o valor dos danos. Nessas circunstâncias, Rogério, 

 
(A) ainda que devidamente representado, não responderá pelo prejuízo, porque o fato envolveu duas pessoas absolutamente 

incapazes, sem discernimento para entenderem o caráter ilícito de sua conduta, equiparando-se o evento a caso fortuito 
ou força maior. 

 
(B) por ser absolutamente incapaz, não responderá em nenhuma hipótese pelo prejuízo causado, o que se restringe a 

pessoas maiores ou relativamente incapazes, caso em que haverá solidariedade com seus responsáveis legais. 
 
(C) apesar de absolutamente incapaz, responde exclusiva e diretamente pelo prejuízo causado, por se tratar de conduta 

dolosa e não culposa, sendo irrelevante a condição financeira de seus responsáveis legais; no entanto, não pode ser 
privado de meios suficientes à sua subsistência. 

 
(D) apesar de absolutamente incapaz, responderá pelo prejuízo que causou, se as pessoas que respondem por ele não 

tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de meios suficientes; nesse caso, a indenização deverá ser equitativa e 
não terá lugar se privar do necessário o incapaz ou as pessoas que dele dependam. 

 
(E) em qualquer hipótese, responderá pelo prejuízo se seus responsáveis legais não tiverem meios para indenizar a vítima, 

sem limitação quanto à extensão da indenização pela natureza ilícita de sua conduta. 
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38. Em relação à prescrição, considere: 
 
 I. A suspensão da prescrição em favor de um dos credores solidários é personalíssima e não beneficia os demais em 

nenhuma hipótese. 
 
 II. A prescrição pode ser alegada em qualquer grau de jurisdição, pela parte a quem aproveita. 
 
 III. A prescrição ocorre em dez anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo menor. 
 
 IV. A prescrição iniciada contra uma pessoa cessa em relação ao seu sucessor. 

 
 Está correto o que consta APENAS de 

 
(A) I e IV. 

(B) I, II e III. 

(C) II, III e IV. 

(D) I, III e IV. 

(E) II e III. 
 

 
39. Em relação aos bens, 

 
(A) consideram-se como benfeitorias mesmo os melhoramentos ou acréscimos sobrevindos ao bem sem a intervenção do 

proprietário, possuidor ou detentor. 
 
(B) os naturalmente divisíveis podem tornar-se indivisíveis somente por vontade das partes. 
 
(C) os negócios jurídicos que dizem respeito ao bem principal como regra abrangem as pertenças, salvo as exceções legais. 
 
(D) os materiais destinados a alguma construção, enquanto não forem empregados, conservam sua qualidade de móveis; 

readquirem essa qualidade os provenientes da demolição de algum prédio. 
 
(E) são consumíveis os bens móveis que podem substituir-se por outros da mesma espécie, qualidade e quantidade. 

 

 
Direito Processual Civil 

 

40. No tocante à citação, 
 
(A) verificando que o citando é mentalmente incapaz, o oficial de justiça procederá ao ato de citação, descrevendo e 

certificando minuciosamente a ocorrência, para que o juiz determine laudo médico que comprove a incapacidade. 
 
(B) com exceção das microempresas, das cooperativas e das sociedades de responsabilidade limitada, as empresas públicas 

e privadas são obrigadas a manter cadastro nos sistemas de processo em autos eletrônicos, para efeito de recebimento de 
citações e intimações, as quais serão efetuadas preferencialmente por esse meio. 

 
(C) será pessoal, podendo, no entanto, ser feita na pessoa do representante legal ou do procurador do réu, do executado ou 

do interessado. 
 
(D) não se procederá ao ato citatório de doente, em nenhuma hipótese, enquanto for grave o seu estado. 
 
(E) será feita por edital quando o oficial de justiça suspeitar por fortes evidências de ocultação por parte do citando. 

 

 
41. Em relação à formação, suspensão e extinção do processo, 

 
(A) durante a suspensão do processo é defesa a realização de qualquer ato processual, sem exceção, para proteção do 

princípio da isonomia. 
 
(B) considera-se proposta a ação quando a petição inicial for despachada pelo juiz, mas seus efeitos dependem quanto ao réu 

de sua citação válida. 
 
(C) se o conhecimento do mérito depender de verificação da existência de fato delituoso, o juiz deve determinar a suspensão 

do processo até que a justiça criminal se pronuncie; nesse caso, a ação penal deve ser proposta em até seis meses, sob 
pena de cessação dos efeitos da suspensão. 

 
(D) a extinção do processo sem resolução do mérito, por vício processual, dar-se-á de imediato; já a extinção com resolução 

de mérito dar-se-á somente por sentença, observados o contraditório e a ampla defesa. 
 
(E) suspende-se o processo pela admissão de incidente de resolução de demandas repetitivas. 
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42. Em relação à execução por quantia certa, 
 
(A) o exequente poderá obter certidão de que a execução foi admitida pelo juiz, com identificação das partes e do valor da 

causa, para fins de averbação no registro de imóveis, de veículos ou de outros bens sujeitos a penhora, arresto ou 
indisponibilidade. 

 
(B) ao despachar a inicial, o juiz fixará, de plano, os honorários advocatícios de 15%, a serem pagos pelo executado, 

reduzindo-se  esse valor a 5% em caso de pagamento integral no prazo de três dias. 
 
(C) o executado será intimado para pagar a dívida em três dias, ou nomear bens suficientes à satisfação do crédito. 
 
(D) se o oficial de justiça não encontrar o executado, devolverá o mandado em cartório, que intimará o exequente para indicar 

bens à penhora. 
 
(E) no prazo para oferecimento de embargos à execução, impreterivelmente, poderá o executado remir a execução pagando o 

débito com os encargos e acréscimos legais. 
 

 
43. A respeito das intimações, considere: 
 
 I. É obrigatório aos advogados promover a intimação da outra parte por meio do correio, juntando aos autos, a seguir, cópia 

do ofício de intimação e do aviso de recebimento; frustrada a intimação postal, proceder-se-á ao ato por meio do Diário 
Oficial eletrônico. 

 
 II. Em qualquer hipótese, o juiz determinará de ofício as intimações em processos pendentes. 
 
 III. A intimação será feita pessoalmente ou por hora certa, inexistindo porém a intimação por edital, modo que é restrito à 

citação e aos  atos notariais extrajudiciais. 
 
 IV. A intimação da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de suas respectivas autarquias e fundações de 

direito público será realizada perante o órgão de Advocacia Pública responsável por sua representação judicial. 
 
 V. A retirada dos autos do cartório ou da secretaria em carga pelo advogado, por pessoa credenciada a pedido do advogado 

ou da sociedade de advogados, pela Advocacia Pública, pela Defensoria Pública ou pelo Ministério Público implicará 
intimação de qualquer decisão contida no processo retirado, ainda que pendente de publicação. 

 
 Está correto o que consta APENAS de 

 
(A) II, IV e V. 

(B) IV e V. 

(C) I, II e III. 

(D) II e V. 

(E) I, III e IV. 
 

 
Direito do Trabalho 

 
44. Robson foi contratado pela empresa International Meal do Brasil Ltda. em regime de trabalho de tempo parcial, com duração de 

20 horas semanais. Durante os últimos seis meses de trabalho, Robson fez 6 horas extras semanais. Robson requereu a seu 
empregador, 15 dias antes do término do período aquisitivo, a conversão de um terço do período de férias em abono pecuniário, 
o que foi recusado pelo empregador, sob a alegação de ser incabível o abono de férias nos contratos de trabalho em regime de 
tempo parcial. Em relação a essa situação, 
 
(A) Robson não poderia ter feito horas extras, tendo em vista que as mesmas são vedadas nessa modalidade de contratação. 
 
(B) as horas extras somente poderiam ter sido prestadas se a jornada semanal fosse de 26 horas. 
 
(C) as horas extras deverão ser pagas com o acréscimo de 50% sobre o salário-hora normal, não havendo nessa modalidade 

de contratação a possibilidade de compensação. 
 
(D) o abono de férias somente pode ser concedido, a requerimento do empregado, quando as férias tiverem duração de trinta 

dias, o que não ocorre no regime de trabalho de tempo parcial. 
 
(E) é facultado ao empregado contratado sob regime de tempo parcial converter um terço do período de férias a que tiver 

direito em abono pecuniário. 
 

 
45. Em relação ao descanso semanal remunerado, o TST adota entendimento pacífico no sentido de que 

 
(A) ao empregado pracista não é devida a remuneração do repouso semanal. 
 
(B) é reconhecido o direito ao acréscimo de 1/4 a título de repouso semanal, considerando-se para esse fim o mês de quatro 

semanas e meia, ao professor que recebe salário à base de hora-aula. 
 
(C) o adicional de insalubridade já remunera os dias de repouso semanal e feriados. 
 
(D) a concessão do intervalo para repouso semanal, descaracteriza o turno de revezamento com jornada de 6 horas. 
 
(E) a majoração do valor do repouso semanal remunerado, em razão da integração das horas extras habitualmente prestadas, 

repercute no cálculo das férias, da gratificação natalina e do aviso prévio. 
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46. Marinela trabalhou como professora em um Colégio no período de 15/03/2015 a 30/11/2016, quando foi dispensada sem justa 
causa sob a alegação de necessidade de diminuição de custo. Foi recontratada pelo mesmo Colégio em 03/03/2017, para 
exercício das mesmas funções, mas com salário reduzido em 20%, em razão da redução da carga horária imposta pelo 
empregador, sem que tenha havido diminuição do número de alunos da escola. Tendo sido novamente dispensada em 
30/11/2017, pretende ingressar em juízo para, pleiteando a unicidade contratual, requerer as diferenças decorrentes da redução 
salarial, bem como os respectivos reflexos e, ainda, em relação ao primeiro período de trabalho, o vale transporte que não foi 
concedido. Considerando as disposições legais e o entendimento pacífico do TST, 
 
(A) em razão da unicidade contratual, que pode ser reconhecida pelo exíguo tempo entre a dispensa e a recontratação, a 

redução da carga horária do professor, sem que haja diminuição do número de alunos, constitui alteração contratual, 
sendo ilícita a redução salarial imposta. 

 
(B) a redução da carga horária do professor sempre é possível, tratando-se de alteração contratual admitida pelo ordenamento 

jurídico, não importando haver unicidade contratual. 
 
(C) não há que se falar no caso em unicidade contratual, tendo em vista que os contratos são distintos, definidos por ano 

letivo, o que implica em validade da redução da carga horária, não restando caracterizada redução salarial. 
 
(D) a pretensão em relação ao vale transporte prescreve em 30/11/2018 e o pedido de diferenças salariais decorrentes da 

redução salarial imposta pelo empregador, e os consequentes reflexos, prescreve em 30/11/2019. 
 
(E) em razão da unicidade contratual, as pretensões prescrevem em 30/11/2019, com exceção dos reflexos das diferenças 

salariais no FGTS, que prescrevem em 30/11/2022. 
 

 
47. A contribuição para o PIS/PASEP será apurada mensalmente 

 
(A) pelas pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes são equiparadas pela legislação do imposto de renda, inclusive as 

empresas públicas e as sociedades de economia mista e suas subsidiárias, com base no faturamento anual. 
 
(B) pelas pessoas jurídicas de direito público interno, com base no valor mensal das receitas correntes arrecadadas e das 

transferências correntes e de capital recebidas. 
 
(C) e as sociedades cooperativas, além da contribuição sobre a folha de pagamento mensal, pagarão, também, a contribuição 

calculada com base no faturamento anual, em relação às receitas decorrentes de operações praticadas com não 
associados. 

 
(D) e, para determinação da base de cálculo do PIS/PASEP, são incluídas, entre as receitas das autarquias, os recursos 

classificados como receitas do Tesouro Nacional nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União. 
 
(E) e, para determinação da base de cálculo do PIS/PASEP, são incluídas, entre as receitas das autarquias, os recursos 

derivados da distribuição das cotas tributárias do ente instituidor. 
 

 
48. A empresa SMG Logística Ltda. concedeu férias à sua empregada Valéria, referentes ao período aquisitivo 2015/2016. Conside-

rando que Valéria faltou ao trabalho 12 dias injustificadamente durante o período aquisitivo, que requereu abono de férias 20 
dias antes do término do período aquisitivo e que as férias foram concedidas a partir de 01/03/2018, de acordo com a legislação 
aplicável, a empregada gozou 
 
(A) 24 dias de férias, recebeu a remuneração das férias em dobro, além do abono de férias. 
 
(B) 24 dias de férias, recebeu a remuneração das férias de forma simples, além do abono de férias. 
 
(C) 30 dias de férias, recebeu a remuneração das férias em dobro, mas não recebeu o abono de férias, que foi requerido fora 

do prazo legal. 
 
(D) 18 dias de férias, recebeu a remuneração das férias em dobro, além do abono de férias. 
 
(E) 18 dias de férias, recebeu a remuneração das férias em dobro, mas não recebeu o abono de férias, que foi requerido fora 

do prazo legal. 
 

 
49. Considerando as disposições da Lei n

o
 13.467/2017, são válidas as cláusulas de acordo coletivo de trabalho que estipulem 

 
(A) possibilidade de redução em 4 horas da jornada semanal em atividades insalubres, caso em que não haverá o pagamento 

do adicional respectivo; pagamento do 13
o
 salário no seu valor nominal integral, mas em 4 parcelas distribuídas ao longo 

do ano; ultratividade das cláusulas que estipulem vantagens individualmente adquiridas. 
 
(B) taxa negocial a ser descontada dos salários dos integrantes da categoria, independentemente de autorização; aviso prévio 

de 30 dias para todos os trabalhadores da categoria, independentemente do tempo de serviço; intervalo intrajornada com 
duração de 30 minutos para jornadas superiores a 6 horas. 

 
(C) intervalo intrajornada com duração de 30 minutos para jornadas superiores a 6 horas; pagamento do 13

o
 salário no seu 

valor nominal integral, mas em 4 parcelas distribuídas ao longo do ano; remuneração por desempenho individual. 
 
(D) prêmio de incentivo em bens ou serviços; taxa negocial a ser descontada dos salários dos integrantes da categoria, 

independentemente de autorização; pacto quanto à jornada de trabalho, observados os limites constitucionais. 
 
(E) regime de sobreaviso; modalidade de registro da jornada de trabalho; ultratividade das cláusulas que estipulem vantagens 

individualmente adquiridas.  
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50. O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n
o
 8.069/1990) prevê normas relativas ao direito à profissionalização e à proteção 

no trabalho, entre as quais, 
 
(A) ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, assistido em entidade 

governamental ou não governamental, é vedado trabalho noturno, realizado entre as vinte horas de um dia e as cinco 
horas do dia seguinte.  

(B) ao adolescente até dezesseis anos de idade é assegurada bolsa de aprendizagem, após o que, na condição de aprendiz, 
passa a receber salário.  

(C) a formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios: garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensino 
regular; atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente; horário especial para o exercício das atividades.  

(D) o programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob responsabilidade de entidade governamental ou não 
governamental com fins lucrativos, deverá assegurar ao adolescente que dele participe condições de capacitação para o 
exercício de atividade regular remunerada.  

(E) no trabalho educativo o adolescente não pode receber qualquer valor a título de remuneração pelo trabalho efetuado ou 
pela participação na venda dos produtos de seu trabalho, sob pena de desvirtuamento da finalidade e descaracterização 
do trabalho educativo. 

 
 

Direito Processual do Trabalho 
 

51. Em reclamação trabalhista na qual foi proferida sentença ilíquida, o juiz determinou que o reclamante apresentasse os cálculos 
de liquidação, com indicação da contribuição previdenciária incidente. Após apresentação dos cálculos pelo reclamante, o juiz 
concedeu prazo de 10 dias para o reclamado apresentar seus cálculos. Diante da divergência entre os valores apresentados 
pelas partes, o juiz nomeou perito contábil para elaboração da conta de liquidação. Entendendo corretos os cálculos elaborados 
pelo perito, o juiz homologou os mesmos e determinou a citação do executado para pagamento do crédito em 48 horas, sob 
pena de execução. Considerando as disposições legais, o juiz 
 
(A) agiu corretamente, porque as contas foram elaboradas por perito contábil, não sendo necessário dar vistas às partes, até 

porque as mesmas já apresentaram seus cálculos. 
 
(B) não agiu corretamente, porque deveria obrigatoriamente conferir vista dos cálculos às partes, no prazo sucessivo de 8 dias 

para impugnação fundamentada com a indicação dos itens e valores objeto da discordância, sob pena de preclusão. 
 
(C) agiu corretamente, por ter amplo poder de direção e controle do processo, estando sua decisão amparada por norma 

cogente, que o autoriza expressamente a agir desse modo. 
 
(D) não agiu corretamente, porque deveria obrigatoriamente conferir vista dos cálculos às partes, no prazo comum de 8 dias 

para impugnação fundamentada com a indicação dos itens e valores objeto da discordância, sob pena de preclusão. 
 
(E) agiu corretamente, pois tem a faculdade de conferir vista dos cálculos às partes, no prazo de 8 dias para impugnação fun-

damentada com a indicação dos itens e valores objeto da discordância, sob pena de preclusão, mas não obrigação de 
fazê-lo. 

 
 
52. De acordo com a Instrução Normativa n

o
 40/2016, do TST, que dispõe sobre o cabimento de agravo de instrumento em caso de 

admissibilidade parcial de recurso de revista no Tribunal Regional do Trabalho, 
 
(A) admitido apenas parcialmente o recurso de revista, constitui ônus da parte impugnar, mediante agravo de instrumento, a 

integralidade da decisão denegatória, sob pena de preclusão.  
 
(B) se houver omissão no juízo de admissibilidade do recurso de revista quanto a um ou mais temas, é ônus da parte, para 

fins de prequestionamento necessário, interpor embargos de declaração para o órgão prolator da decisão embargada 
supri-la, sob pena de preclusão.  

 
(C) incorre em nulidade a decisão regional que se abstiver de exercer controle de admissibilidade sobre qualquer tema objeto 

de recurso de revista, não obstante interpostos embargos de declaração, por cerceamento de defesa.  
 
(D) faculta-se ao Ministro Relator, por decisão irrecorrível, determinar a restituição do agravo de instrumento ao Presidente do 

TRT de origem para que complemente o juízo de admissibilidade, desde que interpostos embargos de declaração. 
 
(E) a recusa do Presidente do TRT a emitir juízo de admissibilidade sobre qualquer tema do recurso de revista é atacável pela 

via do mandado de segurança. 
 
 
53. Evandro ajuizou reclamação trabalhista em face da sua empregadora, empresa Hora Certa Entregas Ltda., e da tomadora dos 

serviços, empresa Crepom Distribuidora de Produtos de Papelaria Ltda. Na audiência una designada comparecem o reclamante 
e a empresa Crepom, segunda reclamada, que, representada por preposto que não é seu empregado, apresenta defesa. Nesse 
caso, 
 
(A) a audiência será redesignada para outra data, tendo em vista a ausência da primeira reclamada, que foi a empregadora do 

reclamante e é quem pode trazer as provas aos autos. 
 
(B) será decretada a revelia da primeira reclamada, que será considerada confessa quanto à matéria de fato. 
 
(C) será decretada a revelia de ambas as reclamadas, que serão consideradas confessas quanto à matéria de fato, a primeira 

em razão do não comparecimento e a segunda por estar representada por preposto não empregado. 
 
(D) a primeira reclamada será considerada revel, e a segunda, embora não seja revel, será considerada confessa quanto à 

matéria de fato em razão de estar representada por preposto não empregado.  
(E) a primeira reclamada, embora revel, não será considerada confessa quanto à matéria de fato tendo em vista que a segun-

da reclamada contestou a ação e, em relação à segunda reclamada, o fato de o preposto não ser empregado não gerará 
revelia nem confissão. 
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54. Considerando as disposições previstas pela CLT sobre o incidente de julgamento dos recursos de revista repetitivos, 
 
(A) a decisão firmada em julgamento de recursos repetitivos poderá ser revista quando se alterar a situação econômica, social, 

jurídica ou política, caso em que será respeitada a segurança jurídica das relações firmadas sob a égide da decisão 
anterior, bem como a coisa julgada. 

 
(B) nos casos em que se demonstrar que a situação de fato ou de direito é distinta daquelas presentes no processo julgado 

sob o rito dos recursos repetitivos, a decisão firmada em recurso repetitivo não será aplicada. 
 
(C) o Presidente do TST oficiará os Presidentes dos TRTs para que suspendam os recursos interpostos em casos semelhan-

tes aos afetados como recursos repetitivos, até o pronunciamento final e definitivo do STF. 
 
(D) a competência para julgar o incidente de julgamento de recursos de revista repetitivos originado de questão afetada pelo 

Presidente do TST é do Tribunal Pleno. 
 
(E) após a publicação do acórdão do TST que julgar o incidente de recursos de revista repetitivos, os recursos de revista 

sobrestados na origem cujos acórdãos recorridos coincidirem com a orientação a respeito no TST serão extintos sem 
julgamento do mérito. 

 

 
55. O TST adota diversos entendimentos pacificados sobre a ação rescisória no processo do trabalho, entre os quais, 

 
(A) é cabível pedido formulado em ação rescisória por violação literal de lei, ainda que a decisão rescindenda esteja baseada 

em texto legal infraconstitucional de interpretação controvertida nos Tribunais. 
 
(B) havendo recurso parcial no processo principal, o trânsito em julgado dá-se em momentos e em tribunais diferentes, contan-

do-se o prazo decadencial para a ação rescisória do trânsito em julgado de cada decisão, salvo se o recurso tratar de 
preliminar ou prejudicial que possa tornar insubsistente a decisão recorrida, hipótese em que flui a decadência a partir do 
trânsito em julgado da decisão que julgar o recurso parcial. 

 
(C) o prazo de decadência, na ação rescisória, tem início e é contado do dia em que se verifica trânsito em julgado da última 

decisão proferida na causa, seja de mérito ou não. 
 
(D) para efeito de ação rescisória, não se considera pronunciada explicitamente a matéria tratada na sentença quando, exami-

nando remessa de ofício, o Tribunal simplesmente a confirma. 
 
(E) a não apresentação de contestação na ação rescisória produz revelia, com o consequente efeito de confissão. 

 

 
56. Considerando a exigência legal de fundamentação das decisões judiciais, de acordo com as previsões da Instrução Normativa 

n
o
 39/2016 do TST, consideram-se “precedentes”, para fins de fundamentação das decisões no processo do trabalho, 

 
(A) as teses jurídicas prevalecentes no TST, fixadas a partir de decisões oriundas de recursos de pelo menos metade dos 

TRTs. 
 

(B) as decisões do STF em ações diretas de constitucionalidade. 
 

(C) os entendimentos firmados em incidentes de resolução de demandas repetitivas, mas não os adotados em incidentes de 
assunção de competência. 

 

(D) as decisões do plenário, do Órgão Especial ou de seção especializada competente para uniformizar a jurisprudência do 
tribunal a que o juiz estiver vinculado ou do TST. 

 

(E) as teses jurídicas prevalecentes em TRTs, desde que não conflitantes com entendimentos pacificados pelo TST através 
das Súmulas, não se considerando, porém, para esse fim os entendimentos adotados nas Orientações Jurisprudenciais. 

 

 
57. A arguição de incompetência territorial no processo do trabalho se dará por meio da apresentação de exceção de incompetên-

cia, que tem regras definidas em lei, entre as quais, 
 
(A) apresentada a exceção, os autos serão imediatamente conclusos ao juiz, que intimará o reclamante e, se existentes, os 

litisconsortes, para manifestação no prazo comum de 5 dias. 
 

(B) entendendo necessária produção de prova oral, o juízo ouvirá as testemunhas do excipiente na própria audiência, julgando 
a exceção em seguida. 

 

(C) sua apresentação será feita no prazo de 10 dias a contar da notificação, antes da audiência e em peça que sinalize a 
existência desta exceção. 

 

(D) sua apresentação deve ocorrer juntamente com a contestação, em peça apartada, devendo ser analisada e decidida pelo 
juiz de plano, em audiência. 

 

(E) protocolada a petição, o processo será interrompido e não se realizará a audiência até que se decida a exceção. 
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Direito Previdenciário 

 
58. De acordo com a Lei Complementar n

o
 109/2001, as entidades de previdência complementar constituirão reservas técnicas, 

provisões e fundos, de conformidade com os critérios e normas fixados pelo órgão regulador e fiscalizador, sendo que a 
aplicação desses recursos será feita conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, sendo 
 

(A) vedado o estabelecimento de aplicações compulsórias, mas são permitidos limites mínimos de aplicação. 
 

(B) vedado o estabelecimento de aplicações compulsórias ou limites mínimos de aplicação. 
 

(C) permitido o estabelecimento de aplicações compulsórias ou limites mínimos de aplicação. 
 

(D) permitido o estabelecimento de aplicações compulsórias, mas vedada a estipulação de quaisquer limites mínimos de 
aplicação. 

 

(E) permitido o estabelecimento de aplicações compulsórias, mas vedada a estipulação de limites mínimos de aplicação que 
ultrapassem 30% do valor total desses recursos. 

 

 
59. Considere as situações hipotéticas abaixo. 
 
 I. Cleide está cumprindo pena de reclusão pela prática do crime de homicídio qualificado. 
 
 II. Duda deixou de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social. 

 
 III. Firmina está passando por dificuldades financeiras e deixou de contribuir para a Previdência Social na qualidade de 

segurada facultativa.  
 
 De acordo com o Decreto n

o
 3.048/1999, Cleide, Duda e Firmina manterão a qualidade de seguradas, independentemente de 

contribuições, respectivamente, até  
 

(A) doze meses após o livramento; doze meses após a cessação das contribuições e doze meses após a cessação das 
contribuições. 

 

(B) seis meses após o livramento; doze meses após a cessação das contribuições e doze meses após a cessação das 
contribuições. 

 

(C) doze meses após o livramento; doze meses após a cessação das contribuições e seis meses após a cessação das 
contribuições. 

 

(D) seis meses após o livramento; seis meses após a cessação das contribuições e seis meses após a cessação das 
contribuições. 

 

(E) doze meses após o livramento; seis meses após a cessação das contribuições e seis meses após a cessação das 
contribuições. 

 

 
60. De acordo com a Lei n

o
 9.717/1998, os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal deverão ser organizados, baseados em 
normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, observados determinados 
critérios, dentre eles 
 

(A) registro contábil geral das contribuições de cada servidor e dos entes estatais, conforme diretrizes específicas e individuais 
preestabelecidas. 

 

(B) realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço, no início e término, utilizando-se parâmetros específicos, para a 
organização do plano de custeio e benefícios, vedada a revisão. 

 

(C) cobertura de um número mínimo de segurados, de modo que os regimes possam garantir diretamente a totalidade dos 
riscos cobertos no plano de benefícios, preservando o equilíbrio atuarial com a necessidade de resseguro, conforme 
parâmetros gerais. 

 

(D) identificação e consolidação em demonstrativos financeiros e orçamentários das principais despesas fixas com pessoal 
inativo civil, militar e pensionistas, excetuando-se os encargos incidentes sobre os proventos e pensões pagos. 

 

(E) cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de cargos efetivos e a militares, e a seus respectivos dependentes, de 
cada ente estatal, vedado o pagamento de benefícios, mediante convênios ou consórcios entre Estados, entre Estados e 
Municípios e entre Municípios. 
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PROVA DE ESTUDO DE CASO 

 
Instruções Gerais: 
Conforme Edital publicado, Capítulo 12: 12.3 As Provas Estudos de Caso destinar-se-ão a avaliar o domínio técnico do conteúdo dos temas abordados, a 
coesão, a coerência e a argumentação, a experiência prévia do candidato e sua adequabilidade quanto às atribuições e especialidades de cada cargo. 12.4 Para 
a Prova de Estudo de Caso constará de 02 (duas) questões práticas, sobre a qual o candidato deverá apresentar, por escrito, a solução relacionada aos 
Conteúdos Programáticos de Conhecimentos Específicos do Anexo III deste Edital. 12.7 (...) a Prova Estudo de Caso terá caráter eliminatório e 
classificatório. Cada uma das questões será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, considerando-se habilitado o candidato que tiver obtido, no 
conjunto das duas questões, média igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos. 12.9 Na aferição do critério de correção gramatical, por ocasião da avaliação do 
desempenho na Prova Estudo de Caso (...) deverão os candidatos valer-se das normas ortográficas em vigor. 12.10 Será atribuída nota zero à Prova Estudo 
de Caso nos seguintes casos: a) apresentar abordagem incorreta do conteúdo solicitado; b) apresentar textos na forma não articulada verbalmente (apenas com 
desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento do texto escrito fora do local apropriado; c) for assinada fora do local apropriado; d) 
apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; e) estiver em branco; f) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível. 
12.11 A folha para rascunho no Caderno de Provas é de preenchimento facultativo. Em hipótese alguma o rascunho elaborado pelo candidato será considerado 
na correção da Prova Estudo de Caso pela Banca Examinadora. 
 
QUESTÃO 1 
 
José é motorista da Transportadora Passo Lento Ltda. desde janeiro de 2012. Após cometer diversas infrações dolosas de trânsito 
que ocasionaram a perda da habilitação, foi dispensado por justa causa, em 05 de março de 2018, data em que a empresa tomou 
ciência do fato. 
 
As verbas rescisórias foram pagas em 19 de março, oportunidade em que foi devolvida a CTPS do empregado, devidamente 
atualizada. 
 
A Empresa Passo Lento Ltda. não quitou as férias vencidas e proporcionais devidas ao empregado, nem pagou as horas positivas do 
Banco de Horas negociadas com o Sindicato da categoria, sob a alegação de que a dispensa foi por justa causa. 
 
Responda, fundamentadamente: 
 
a. O ato praticado por José pode ser tipificado como falta grave capaz de acarretar a dispensa por justa causa?  
 
b. Nosso sistema trabalhista é taxativo ou exemplificativo em relação à tipificação dos atos faltosos? 
 
c. Quais as verbas devidas a José na hipótese de dispensa por justa causa? As horas positivas do Banco de Horas são devidas? 
 
d. As verbas rescisórias foram pagas dentro do prazo legal? Qual o prazo para o seu pagamento? Qual a penalidade em caso de 

descumprimento do prazo de pagamento das verbas rescisórias? 
 

(Utilize as linhas abaixo para rascunho) 
 

  1  

  2  

  3  

  4  

  5  

  6  

  7  

  8  

  9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  
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QUESTÃO 2 
 
Heitor é funcionário de uma sociedade de economia mista prestadora de serviço público de saneamento, responsável pelas autoriza-
ções para ligação à rede pública de novas instalações pertencentes a empreendedores privados. Suas decisões são emitidas em 
processos administrativos iniciados pelos requerimentos dos interessados e instruídos com pareceres e vistorias técnicas. Foi 
apurado, após denúncia anônima, que Heitor recebeu gratificações por autorizações concedidas a empreendimentos irregulares. 
 
Com base nessas informações, responda fundamentadamente: 
 
a. Considerando a relação funcional e a conduta de Heitor, em qual(is) esfera(s) e sob qual(is) fundamento(s) ele pode ser 

responsabilizado? 
 
b. Os empreendedores privados podem sofrer responsabilização de mesma natureza que Heitor?  
 
c. A autorização concedida por Heitor nos autos dos processos administrativos pode ser anulada, revogada ou convalidada? Em 

que termos e limites? 
(Utilize as linhas abaixo para rascunho) 

 

  1  

  2  

  3  

  4  

  5  

  6  

  7  

  8  

  9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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